
Como citar este artigo

Número completo

Mais informações do artigo

Site da revista em redalyc.org

Sistema de Informação Científica Redalyc

Rede de Revistas Científicas da América Latina e do Caribe, Espanha e Portugal

Sem fins lucrativos acadêmica projeto, desenvolvido no âmbito da iniciativa
acesso aberto

Saúde em Debate
ISSN: 0103-1104
ISSN: 2358-2898

Centro Brasileiro de Estudos de Saúde

Frazão, Paulo; Ely, Helenita Correa; Noro, Luiz Roberto Augusto;
Pinheiro, Helder Henrique Costa; Cury, Jaime Aparecido

O modelo de vigilância da água e a divulgação de indicadores de concentração de fluoreto*
Saúde em Debate, vol. 42, núm. 116, 2018, Janeiro-Março, pp. 274-286

Centro Brasileiro de Estudos de Saúde

DOI: https://doi.org/10.1590/0103-1104201811622

Disponível em: https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=406369039022

https://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=406369039022
https://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=4063&numero=69039
https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=406369039022
https://www.redalyc.org/revista.oa?id=4063
https://www.redalyc.org
https://www.redalyc.org/revista.oa?id=4063
https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=406369039022


RESUMO A vigilância da água é uma estratégia essencial para assegurar padrões de segurança 
e qualidade para o consumo humano. Entre os parâmetros de qualidade, destaca-se o fluoreto. 
O objetivo deste estudo foi descrever o modelo de vigilância da qualidade da água e apresentar 
uma proposta de indicadores e disseminação das informações à população com relação ao 
parâmetro fluoreto. Com base nas principais evidências científicas, explica-se a importância 
de se manter o parâmetro sob controle nos sistemas de abastecimento e apresenta-se uma 
descrição sumária do modelo de vigilância da água no Brasil, mostrando que o desenho não 
oferece indicadores para monitorar longitudinalmente o parâmetro nem a visibilidade a todos 
os que têm direito à informação. Em seguida, apresentam-se as bases técnicas e operacionais 
do Sistema de Vigilância da Fluoretação da Água de Abastecimento Público, uma proposta 
para aprimoramento do modelo. Indicadores para disseminação das informações são descri-
tos, argumentando-se que o País dispõe de recursos e condições para superar a precariedade 
das informações sobre a concentração de fluoreto e sobre a cobertura da fluoretação da água 
em todas as unidades do território nacional.

PALAVRAS-CHAVE  Política pública. Vigilância. Água potável. Fluoretos.

ABSTRACT Water surveillance is an essential strategy to ensure safety and high quality stan-
dards for human consumption. Among the parameters, fluoride stands out. The objective of this 
study was to describe the surveillance framework of water quality and present a proposal of 
indicators and dissemination of information to the population regarding the fluoride concentra-
tion indicators. Based on main scientific evidences, it is explained the importance of maintaining 
the parameter under control in the supplies systems and it is presented a concise description of 
the water surveillance framework in Brazil, showing that the design does not offer indicators for 
longitudinally monitoring the parameter or visibility to all those who have right to information. 
Next, the operational and technical foundations of Public Water Supply Fluoridation Surveillance 
System are presented, a proposal to improve the framework. Indicators to the dissemination of 
the information are described, arguing that the Country has resources and conditions to over-
come the precariousness of information on fluoride concentration and on the coverage of water 
fluoridation in all units of national territory.

KEYWORDS Public policy. Surveillance. Drinking water. Fluorides.
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Introdução

Dispor de água para consumo humano de 
boa qualidade é aspiração dos povos e objeti-
vo estratégico dos governos, o que se expres-
sa na implementação de políticas públicas 
que têm no saneamento um pilar importante 
da proteção social. Embora a água seja um 
bem público indispensável para a vida, e sua 
importância para a saúde pública seja lar-
gamente reconhecida, em várias partes do 
mundo, grandes contingentes populacionais 
não exercem na prática esse direito humano. 
Segundo relatório divulgado pelo Programa 
de Monitoramento da Oferta de Água e 
Saneamento, mantido pela Organização 
Mundial da Saúde e pelo Fundo das Nações 
Unidas para a Criança, em 2008, cerca de 
900 milhões de pessoas em todo o mundo 
não tinham acesso à água tratada, das quais, 
cerca de 17,2 milhões residiam no Brasil1. 

Uma importante estratégia para melhorar 
a qualidade dos sistemas de abastecimento 
de água é a vigilância2. Vigilância em saúde 
pública pode ser definida como um sistema 
articulado de ações que asseguram a coleta, 
a análise e a interpretação de dados acerca 
de eventos de saúde específicos que afetam a 
população, incluindo a rápida disseminação 
dos resultados para todos aqueles que são 
responsáveis pela prevenção e pelo contro-
le3. A vigilância da água de abastecimento 
público deve ser parte desse sistema, visando 
assegurar padrões de segurança e qualidade 
aceitáveis para o consumo humano, em con-
formidade com metas de saúde predetermi-
nadas. A vigilância não substitui ou isenta de 
responsabilidade empresas e companhias de 
tratamento da água na realização dos seus 
controles operacionais2.

Entre os parâmetros para a determinação 
dos padrões de qualidade da água, destaca-se 
o íon flúor (fluoreto). Junto com outros pa-
râmetros, como turbidez, cloro residual, 
colimetria, agrotóxicos e mercúrio, o fluo-
reto é um importante indicador, porque os 
valores da sua concentração na água podem 

representar proteção ou risco à saúde da 
dentição. Revisão crítica recente sobre riscos 
à saúde humana decorrentes do fluoreto na 
água confirmou que a única associação em 
âmbito populacional com concentrações 
abaixo de 4,0 mg F/L se deu com a fluorose 
dentária, um distúrbio de desenvolvimento 
do esmalte que ocorre durante a formação do 
dente, caracterizado por hipomineralização 
e maior porosidade da região imediatamente 
abaixo da superfície do esmalte dentário4. 

No Brasil, desde 1977, a vigilância e o 
controle da qualidade da água são uma atri-
buição do setor saúde, e a concentração de 
fluoreto na água, uma das características fí-
sico-químicas de interesse normativo4. Com 
a criação, em 1986, do Programa Nacional 
de Vigilância de Qualidade de Água para 
Consumo Humano (Decreto Federal nº 
92.752/86), pelo Ministério da Saúde, várias 
iniciativas têm sido adotadas para definir 
diretrizes e dar organicidade às ações. A 
versão mais recente desse Programa5 tem 
por base um modelo por meio do qual os 
dados devem ser inseridos num sistema de 
informação especialmente criado para esse 
fim, o Sistema de Informação de Vigilância 
da Qualidade da Água de Consumo Humano 
(Sisagua), o qual visa permitir a correlação 
entre as informações ambientais e epidemio-
lógicas. Por ser alimentado mensalmente, é 
um sistema oportuno que permite a ação 
imediata. Entretanto, não oferece indica-
dores para monitorar longitudinalmente 
a qualidade dos níveis de concentração de 
fluoreto nas águas de abastecimento público 
nem visibilidade a todos que têm direito à in-
formação relativa aos resultados decorrentes 
do enorme esforço de obtenção de dados de 
vigilância realizado pelos órgãos sanitários 
de controle da qualidade da água. 

Os objetivos deste artigo foram descrever 
o modelo de vigilância da água e apresentar 
uma proposta de indicadores e disseminação 
das informações à população com relação ao 
parâmetro fluoreto.

Este é um artigo publicado em 
acesso aberto (Open Access) 
sob a licença Creative Commons 
Attribution, que permite uso, 
distribuição e reprodução em 
qualquer meio, sem restrições, 
desde que o trabalho original seja 
corretamente citado.
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Métodos

Com base nas evidências científicas mais 
importantes e em documentos oficiais do 
Ministério da Saúde e dispositivos normati-
vos relacionados à vigilância da qualidade da 
água, sumarizam-se os conhecimentos para 
manter sob controle os níveis de fluoreto na 
água em sistemas de abastecimento; e apre-
senta-se uma breve descrição do modelo de 
vigilância da qualidade de água para consumo 
humano em desenvolvimento no Brasil. 
Em seguida, descrevem-se as bases técni-
cas e operacionais do Sistema de Vigilância 
da Fluoretação da Água de Abastecimento 
Público (Sistema Vigifluor), uma proposta 
para aprimoramento do modelo; os indica-
dores utilizados para propiciar o monito-
ramento longitudinal da política pública; e 
uma plataforma para disseminação das in-
formações a todos os interessados.

A relevância do controle 
do nível de fluoreto para a 
qualidade da água

A noção de que é importante controlar 
o nível de fluoreto na água de consumo 
humano tem sua origem na primeira metade 
do século XX, quando, por meio de diferen-
tes estudos e iniciativas, foi determinada a 
associação direta entre a concentração de 
fluoreto na água de abastecimento e a ocor-
rência de problemas na dentição. A avaliação 
de observações epidemiológicas produzidas 
por vários pesquisadores demonstrou, de um 
lado, a correlação entre níveis crescentes de 
fluoreto na água e as taxas de ocorrência de 
fluorose dentária (um defeito de formação 
do esmalte dentário), e, de outro, a relação 
entre valores de concentração de fluoreto 
entre 0,7 a 1,2 mgF por litro (mgF/L) na água 
de abastecimento e baixos níveis de cárie 
dentária (uma doença caracterizada pela 
perda mineral progressiva do tecido dentário 

devido aos ácidos produzidos pelas bactérias 
aderidas à superfície dentária quando essas 
são expostas diariamente a carboidratos fer-
mentáveis da dieta, principalmente a sacaro-
se) na população infantil6.

Dessa constatação decorreram os pri-
meiros registros de mapeamento da con-
centração de fluoreto de ocorrência natural 
em águas de abastecimento. Publicação em 
meados dos anos 1930, nos Estados Unidos 
da América (EUA), indicava cerca de 300 
áreas distribuídas em 23 diferentes estados 
nos quais a concentração do fluoreto na 
água era potencialmente danosa à dentição 
das crianças7. No Brasil, o primeiro estudo 
a produzir um mapa da concentração de 
fluoreto na água de consumo foi publicado 
no final da primeira metade do século XX, 
cobrindo o estado de São Paulo8. Estudos a 
partir de 1970, em algumas cidades brasilei-
ras, confirmaram a relação direta entre alta 
prevalência de fluorose dentária e exposição 
à elevada concentração de fluoreto9. 

Por ser um problema de ocorrência sig-
nificativa delimitada para um mesmo local, 
essa forma de fluorose foi chamada de flu-
orose dentária endêmica crônica7. Jovens 
afetados apresentam vários problemas psi-
cossociais que tendem a comprometer o 
futuro profissional e a qualidade de vida. Por 
todos esses aspectos e, ainda, por represen-
tar uma condição estigmatizante, tanto na 
família quanto na escola e no trabalho, e um 
fator de exclusão social, a fluorose dentária 
endêmica crônica é considerada um grave 
problema de saúde pública que exige inter-
venção imediata por parte das autoridades 
sanitárias para proteger a população. É por 
essa razão que qualquer água utilizada para 
consumo humano deve ser periodicamente 
investigada quanto ao nível de fluoreto de 
ocorrência natural. Nos EUA, a inclusão do 
fluoreto entre as substâncias sob regulação 
ocorreu em 1962. No Brasil, o primeiro dis-
positivo de âmbito nacional estabelecendo 
limite para o fluoreto de ocorrência natural 
foi aprovado em 1977. Ao longo dos anos, os 
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padrões de potabilidade têm sido atualizados. 
De modo análogo à maioria dos países que 
possuem dispositivos normativos4, o valor 
máximo permitido em nosso País para se con-
siderar a água segura para consumo humano 
é de 1,5 mg de fluoreto por litro de água10.

A utilização dos fluoretos como uma tec-
nologia de saúde pública para prevenção da 
cárie dentária iniciou-se em 1945 e 1946, nos 
EUA e no Canadá, com quatro estudos pio-
neiros cujo principal objetivo foi investigar 
a efetividade da medida6. Nessas pesqui-
sas, a concentração de fluoreto foi ajustada 
artificialmente nas águas de abastecimento 
público de algumas cidades para atingir o teor 
adequado (concentração ótima considerando 
benefícios/riscos), enquanto, em outras, o 
teor de fluoreto mantido foi aquele presente 
naturalmente na água e considerado deficien-
te para prevenção da cárie. Comprovadas sua 
eficácia e segurança, a estratégia populacio-
nal de prevenção da cárie dentária se expan-
diu paulatinamente. Ao lado da vacinação, dos 
dispositivos de segurança no trânsito e nos 
locais de trabalho, das atividades de controle 
das doenças infecciosas, do reconhecimen-
to do tabagismo como prejudicial à saúde, 
do consumo de alimentos mais saudáveis e 
seguros e de um melhor planejamento fa-
miliar, a fluoretação da água foi considerada 
uma das dez medidas de saúde pública mais 
importantes do século XX4.

Com isso, além da preocupação com o 
fluoreto de ocorrência natural, foram cres-
cendo as evidências de que para assegurar 
a efetividade da política pública da fluore-
tação da água de abastecimento, em termos 
de prevenção da cárie dentária em âmbito 
populacional, seria necessário dispor de um 
adequado sistema de controle da medida. 
Essa preocupação surgiu entre pesquisado-
res dos EUA11,12 e, também, entre pesquisa-
dores e sanitaristas brasileiros13-15 alguns 
anos após a aprovação da Lei nº 6.050/74, 
que dispõe sobre a fluoretação da água em 
sistemas de abastecimento quando existir 
estação de tratamento.

Um dos primeiros e mais importantes 
estudos sobre o tema no Brasil foi realizado 
em 1979, na cidade de Araraquara, estado de 
São Paulo, Brasil. Após examinar a dentição 
permanente de escolares de 7 a 12 anos de 
idade, Vasconcellos13 observou que o nível de 
experiência de cárie dentária entre os esco-
lares nascidos e sempre residentes na cidade 
apresentava-se superior àquele esperado 
para uma comunidade cuja água de abaste-
cimento público vinha sendo fluoretada há 
16 anos. Além disso, os dados relativos aos 
anos de 1978 a 1982 mostravam descontinui-
dade do nível de concentração de fluoretos 
na água de abastecimento público da cidade. 

Essa observação chamou a atenção dos 
especialistas na época, confirmando a neces-
sidade de fazer a vigilância da fluoretação, 
como forma de garantir que os teores fossem 
mantidos em níveis adequados, a fim de as-
segurar a efetividade do ponto de vista da 
prevenção da cárie dentária. 

A vigilância da água utilizada para 
consumo humano pode ser realizada a partir 
da auditoria de dados produzidos pelas 
companhias de abastecimento de água ou 
por meio da observação direta, examinando 
amostras de água da rede de distribuição2.

Considerando que a prevenção da cárie 
dentária decorrente da fluoretação da água 
pode ser medida somente alguns anos após 
sua implementação, especialistas brasilei-
ros têm recomendado que a vigilância da 
fluoretação seja feita por organismos não 
diretamente responsáveis pelo tratamento 
da água (princípio do heterocontrole), por 
meio da avaliação direta de amostras de água 
colhidas na rede de distribuição15-17, a fim de 
assegurar a qualidade do processo, a valida-
de da informação e a confiabilidade para se 
alcançar as metas de saúde bucal.

Após a sistematização das informações 
básicas para a implantação de sistemas de vi-
gilância sanitária da fluoretação da água em 
nível municipal15, vários relatos de iniciati-
vas e resultados de pesquisas foram divulga-
dos sobre o monitoramento da concentração 
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de fluoreto na água de abastecimento público 
em diferentes municípios brasileiros. 

Entre os vários resultados observados, dois 
aspectos compartilhados por vários estudos 
merecem ser sublinhados: o primeiro diz res-
peito à descontinuidade da medida caracteriza-
da por valores de concentração em desacordo 
com a legislação e abaixo dos valores indicados 
para prevenção da cárie em muitas localida-
des18. Esse achado comum em vários estudos 
reforça as advertências de vários pesquisadores 
sobre a necessidade da expansão dos sistemas 
de vigilância da fluoretação da água de abaste-
cimento público. Embora não exposta ao risco 
de fluorose dentária, a população estaria sendo 
privada do máximo benefício proporcionado 
pelo fluoreto em nível adequado na água.

O segundo ponto refere-se à melhoria da 
qualidade do sistema de fluoretação após a 
implementação de um sistema de vigilância e a 
divulgação dos dados. Especialistas têm relata-
do que o sistema de vigilância traz efeitos po-
sitivos para a qualidade da fluoretação da água 
de abastecimento público19-22. Com isso, condi-
ções tecnicamente mais seguras seriam criadas 
para a obtenção das metas de saúde bucal em 
âmbito populacional. 

Além disso, podem-se destacar dois traba-
lhos pela abrangência nacional. Investigando 
as capitais brasileiras, Cesa et al.23 encontraram 
sete capitais que referiram coletar amostras 
para análise de flúor, entre dezessete capitais 
que fluoretavam suas águas em 2005. Dessas, 
apenas cinco consolidaram os resultados de 
suas análises no Sisagua. 

Esse sistema de informação foi desenvolvi-
do pelo Programa Nacional de Vigilância em 
Saúde Ambiental Relacionada à Qualidade 
da Água para Consumo Humano (Vigiagua)5, 
coordenado pela Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS) do Ministério da Saúde, e tem 
por objetivo produzir, analisar e disseminar 
dados sobre a qualidade da água para consumo 
humano, de acordo com os padrões de pota-
bilidade, criando condições para a prática da 
vigilância da qualidade da água por parte das 
secretarias municipais e estaduais de saúde. 

Analisando dados fornecidos pelo 
Ministério da Saúde relativos à alimentação 
do sistema para o ano de 2008, Frazão et al.24 
constataram subalimentação e ausência dos 
dados requeridos para ações de vigilância. 
Do total de municípios brasileiros, 3.489 
(62,7%) não estavam cadastrados ou não ali-
mentavam o sistema ao menos quatro vezes/
ano com relação ao parâmetro fluoreto. Falta 
de cadastro e de alimentação do sistema 
foi associada a municípios com piores in-
dicadores sanitários, econômicos e de de-
senvolvimento humano. Foram detectados 
problemas com a estrutura do Sisagua e com 
o seu uso pelos municípios. Em decorrência, 
concluiu-se que os dados disponíveis eram 
insuficientes para a vigilância da fluoreta-
ção da água, recomendando-se alterações no 
sistema, com vistas ao seu aperfeiçoamento e 
cumprimento da sua finalidade.

O modelo de vigilância da 
qualidade de água para 
consumo humano

Um marco importante para o controle da qua-
lidade da água no Brasil foi a realização da I 
Conferência Pan-americana sobre Melhoria 
da Qualidade da Água para Consumo 
Humano, que reuniu técnicos e profissio-
nais de diferentes países da América do Sul 
em outubro de 1975, na cidade de São Paulo. 
Nesse mesmo ano, foi aprovada a Lei n° 
6.229/1975, que instituiu o Sistema Nacional 
de Saúde, redefinindo os campos de ação dos 
órgãos federais em sua ordenação. Foi com 
base nessa Lei que foi editado o Decreto 
Federal nº 79.367/1977, que atribuiu compe-
tência ao Ministério da Saúde para elaborar 
normas e o padrão de potabilidade de água 
para consumo humano a serem observados 
em todo o território nacional. A partir dessa 
estrutura legal, vários dispositivos normati-
vos foram aprovados relacionados à prote-
ção sanitária dos mananciais, aos serviços 
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de abastecimento público e aos padrões de 
potabilidade da água para consumo humano.

Com a instituição, em 1986, por meio do 
Decreto Federal nº 92.752, do Programa 
Nacional de Vigilância de Qualidade de Água 
para Consumo Humano, o Ministério da Saúde 
criou condições para uma maior aproximação 
dos diferentes atores e organizações com in-
teresse sobre a questão (secretarias de estado 
da saúde, companhias de saneamento básico, 
órgãos de controle ambiental, universidades, 
laboratórios de referência, associações de 
empresas de saneamento etc.). A aprovação 
da Constituição de 1988 e da Lei nº 8.080/90 
impulsionaram os debates em torno da des-
centralização das ações. Desde então, várias 
iniciativas têm sido adotadas para definir dire-
trizes e dar organicidade às ações. Com a rees-
truturação do Ministério da Saúde e a criação 
da SVS, em 2003, a área de Vigilância em Saúde 
Ambiental (VSA), pertencente à Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa), foi incorporada 
à SVS. As ações de VSA relacionada à qualida-
de da água para consumo humano passaram a 
fazer parte do Sistema Nacional de Vigilância 
em Saúde Ambiental (SNVSA), devendo ser de-
senvolvidas por meio de um programa nacional 
compartilhado com estados, municípios e o 
Distrito Federal, respeitando-se a autonomia 
das diferentes esferas de governo e a adaptação 
às diversas realidades regionais e locais, consi-
derando a diversidade sociocultural, geográfica 
e econômica do País25. A partir da primeira 
década do século XXI, o programa nacional 
de vigilância coordenado pelo Ministério da 
Saúde ganhou maior estruturação em seus 
elementos de formulação e nas atividades de 
implementação26. 

O Vigiagua, aprovado em 2005, tem por 
base um modelo fundamentado nas dire-
trizes do Sistema Único de Saúde, estabe-
lecidas na Constituição Federal de 1988 e 
regulamentadas pela Lei nº 8.080/90, e tem 
como eixos estruturantes: (a) o conceito de 
que a qualidade da água deve ser assegura-
da não apenas por ações de controle opera-
cional realizadas pela empresa responsável 

pelo tratamento de água e pela gestão dos 
sistemas de abastecimento e das soluções 
alternativas, mas, sobretudo, por ações de 
vigilância mantidas pelas autoridades de 
saúde pública; (b) a noção de que a atuação 
da vigilância contempla desde o manancial, 
as formas de abastecimento de água cole-
tivas ou individuais sob gestão pública ou 
privada, até o ponto de consumo no interior 
dos domicílios; e (c) a ideia de que os dados 
e as informações sobre a qualidade da água 
para consumo humano e riscos associados 
à saúde devem estar disponíveis ao cidadão. 
Esse controle é apoiado por recursos labora-
toriais próprios ou contratados pelas empre-
sas. As autoridades sanitárias devem dispor 
de acesso aos dados e às informações geradas 
pelo controle operacional periodicamente5.

É fundamental que os órgãos sanitários 
desenvolvam atividades de monitoramen-
to da qualidade da água oferecida e consu-
mida pela população por meio da avaliação 
direta de amostras de água, inclusive como 
forma de validação das informações sobre 
sua qualidade. Essa distinção conceitual foi 
apresentada na Portaria nº 518, publicada em 
2004 pelo Ministério da Saúde. O controle 
da qualidade da água para consumo humano 
foi definido como 

conjunto de atividades, exercidas de forma 
contínua pelo(s) responsável(is) pela opera-
ção de sistema ou solução alternativa de abas-
tecimento de água, destinadas a verificar se a 
água fornecida a população é potável, asse-
gurando a manutenção dessa condição27(267).

Enquanto isso, a vigilância da qualidade da 
água para consumo humano foi definida pelo 

conjunto de ações adotadas continuamente 
pela autoridade de saúde pública para ve-
rificar se a água consumida pela população 
atende a essa Norma e para avaliar os riscos 
que os sistemas e as soluções alternativas de 
abastecimento de água representam para a 
saúde humana27(267). 
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Com base nessa distinção, enfatiza-se 
que as ações de vigilância devem subsidiar a 
tomada de decisões por parte da autoridade 
sanitária quanto à necessidade e à oportuni-
dade de adoção de medidas de intervenção, 
sejam elas preventivas ou corretivas.

Na figura 1, é representado o modelo geral 
das atividades de monitoramento dos parâ-
metros físicos, químicos e microbiológicos, 
exercido tanto pelas empresas responsáveis 
pelo tratamento da água quanto pelas au-
toridades de vigilância ambiental. O terri-
tório com suas características geográficas, 
rurais e urbanas está ilustrado no canto su-
perior esquerdo da imagem. As atividades 
e os pontos sob responsabilidade das au-
toridades sanitárias estão situados na área 
cinza para distingui-los das atividades e dos 
pontos sob responsabilidade das empresas 

concessionárias prestadoras de serviços. 
Tanto os prestadores responsáveis pelo con-
trole operacional quanto os órgãos de vigi-
lância realizam coleta de amostras de água no 
território (item 1) e trocam dados/informa-
ções no âmbito de atividades de inspeção e 
auditoria (item 2). Ambas as entidades fazem 
uso de recursos laboratoriais de análise física, 
química e microbiológica das amostras (item 
4), que devem se estruturar na forma de uma 
rede nacional de laboratórios atuando em 
cooperação mútua (item 5). Cabem às auto-
ridades sanitárias o processo de atualização 
das normas e dos padrões de qualidade (item 
3), a interação com os órgãos de vigilância 
epidemiológica, bem como a formulação de 
hipóteses de ações intersetoriais (item 7) e 
o planejamento participativo para a imple-
mentação das ações no território (item 8). 

Figura 1. Modelo das atividades de monitoramento da qualidade da água em relação aos parâmetros físicos, químicos e 
microbiológicos
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A despeito desses esforços, nem todos os 
órgãos sanitários incluíram em sua agenda 
as atividades voltadas à vigilância da concen-
tração de fluoreto na água de abastecimento 
com base em dados de heterocontrole, isto é, 
dados produzidos por organismos não direta-
mente responsáveis pelo tratamento da água. 
Um estudo que analisou dados fornecidos pelo 
Ministério da Saúde relativos ao Sisagua para 
os municípios brasileiros relativos ao ano de 
2008 mostrou que apenas 37,3% (2.075) dos 
municípios possuíam registros com dados 
mensais de vigilância (ao menos quatro meses 
durante o ano) sobre concentração de fluore-
to na água. Além disso, foram encontrados 89 
municípios (10 deles com 50 mil habitantes ou 
mais) cuja concentração média de fluoreto in-
formada apresentava valores acima de 1,544 mg 
F/L, exigindo imediata ação dos órgãos de vigi-
lância da qualidade da água; e 445 municípios 
que apresentaram valores médios entre 0,945 e 
1,544 mg F/L, requerendo o planejamento e a 
adoção de medidas corretivas em curto prazo24. 

Considerando que dados da Pesquisa 
Nacional de Saneamento Básico, de 2008, 
indicavam que mais de 3,3 mil municípios 
brasileiros eram beneficiados pela política 
pública da fluoretação da água, é razoável 
admitir que existe uma importante lacuna 
para assegurar a vigilância da concentração 
de fluoreto na água de abastecimento, cuja 
superação dependerá em grande medida da 
conjugação de esforços junto ao Programa 
mencionado visando ao seu aprimoramen-
to. Esse aspecto será abordado a seguir, 
detalhando a contribuição que o Sistema 
Vigifluor, indicado no item 9 da figura 1, 
poderá oferecer ao modelo.

O Sistema Vigifluor

Conforme mencionado, no desenho do pro-
grama de vigilância, os dados de controle 
operacional e os dados de vigilância devem 
ser inseridos num sistema de informação es-
pecialmente criado para esse fim (Sisagua), 

que permita estabelecer a correlação entre 
as informações ambientais e epidemiológi-
cas. As bases técnicas e legais para o sistema 
operar conforme o esperado10 existem e pre-
cisam ser aprimoradas, a fim de assegurar 
que as secretarias de saúde dos estados man-
tenham pessoal técnico preparado, equipa-
mentos adequados e tecnologias atualizadas 
que propiciem elevada capacidade para as-
sessorar, apoiar e, quando necessário, rea-
lizar a análise da concentração de fluoreto 
na água, conforme as necessidades de cada 
região de saúde. Sendo a água um bem de in-
teresse público, os responsáveis pelo sistema 
ou pela solução alternativa coletiva de abas-
tecimento de água para consumo humano 
devem cumprir as exigências previstas na 
Lei de Acesso à Informação nº 12.527, de 18 
de novembro de 2011. Além disso, estudos 
mostram que a concentração do fluoreto 
entre a saída do tratamento e a rede de distri-
buição pode variar dependendo, entre outros 
aspectos, do tipo de sistema de abastecimen-
to – isolado ou misto, estação de tratamento 
e/ou poço tubular profundo28. Problemas no 
equipamento hidráulico ou em variações no 
fluxo de água (vazão) ao longo da rede de 
distribuição da cidade e, ainda, velocidade 
de esvaziamento dos reservatórios distri-
buídos que não estão interligados entre si 
também são importantes29. Por isso, o seu 
controle deve ser realizado tanto na saída 
do tratamento quanto na rede de distribui-
ção. Por ser alimentado mensalmente, é um 
sistema de vigilância oportuno, que permite 
a ação imediata. A intervenção imediata é 
tanto mais oportuna quanto maior for o risco 
para a saúde da população. Nesse sentido, 
uma vez identificados valores em desconfor-
midade com o padrão requerido para o parâ-
metro fluoreto, autoridades de vigilância da 
água podem adotar providências para apurar 
as causas e exigir a correção do problema, 
entretanto, são poucos os municípios que 
divulgam relatórios sistematizando os dados 
ao longo do ano e as principais ocorrências 
de interesse público. 
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De modo distinto a determinados parâ-
metros microbiológicos e físico-químicos, 
onde a desconformidade em apenas um dia 
pode representar risco imediato à popula-
ção, no caso do parâmetro fluoreto, são ne-
cessárias semanas ou meses, dependendo do 
grau da desconformidade, para representar 
risco à saúde da dentição. De acordo com do-
cumento de consenso técnico produzido por 
especialistas da área, valores muito baixos 
(<0,544 mg F/L) e valores muito altos (>1,544 
mg F/L), mantidos por semanas ou meses, 
podem representar, de um lado, maior risco à 
cárie dentária, e, de outro, maior risco à fluo-
rose dentária, proporcionais à magnitude da 
desconformidade30.

Uma revisão sistemática da literatura 
científica envolvendo estudos brasileiros 
mostrou que a maioria das situações de des-
conformidade da concentração de fluoreto 
não representava risco imediato à saúde 
da população, pois se referia a situações de 
hipofluoretação, ou seja, nível de fluoreto 
mais baixo do que o preconizado para pre-
venção da cárie dentária18. No que pese esse 
aspecto, os dados mensais que são obtidos na 
consecução do Programa em cada município 
ao longo do ano têm valor inestimável e não 
deveriam ser descartados ou abandonados 
em bancos de dados e pastas eletrônicas das 
agências de vigilância. Oferecer uma fer-
ramenta de sistematização desses dados, a 
fim de compor uma base de indicadores de 
acesso livre e dar visibilidade aos resultados 
desse enorme esforço dos órgãos de vigilân-
cia do Sistema Único de Saúde, é um dos pro-
pósitos do Sistema Vigifluor. 

O Sistema Vigifluor é um dispositivo re-
sultante de um projeto de pesquisa multicên-
trico que reuniu pesquisadores de diferentes 
estados brasileiros a fim de complementar 
o modelo que orienta o programa nacional 
de vigilância em desenvolvimento no País, 
levando em consideração a evidência cien-
tífica de que para assegurar a efetividade 
da política pública é fundamental garantir a 
concentração do fluoreto na água em níveis 

adequados, visando a propiciar o máximo 
benefício em termos de prevenção de cárie, 
com risco mínimo no tocante à fluorose den-
tária30. Trata-se de uma plataforma eletrôni-
ca de inserção de dados de concentração de 
fluoreto na água de abastecimento público 
obtidos para um determinado ano e muni-
cípio, incluindo credenciamento de agentes, 
produção de indicadores e divulgação aberta 
na rede de computadores. 

Com a implantação do Sistema Vigifluor, 
é possível: (a) dar visibilidade ao enorme 
esforço de obtenção de dados de vigilância 
realizado pelos órgãos sanitários de controle 
da qualidade de água; (b) monitorar longitu-
dinalmente a qualidade dos níveis de concen-
tração de fluoreto nas águas de abastecimento 
público; (c) dotar o País de uma tecnologia de 
inovação social a fim de assegurar a qualidade 
do controle, a validade da informação e a con-
fiabilidade para se alcançar as metas de saúde 
bucal, aspectos imprescindíveis para a gestão 
da política pública. 

Por gerar indicadores sanitários em 
âmbito municipal de acesso livre a qualquer 
usuário da internet, o sistema Vigifluor pode 
ser útil para elevar o conhecimento da popu-
lação e subsidiar a reflexão sobre diferentes 
aspectos da política pública de fluoretação 
da água de abastecimento.

Como os desfechos epidemiológicos 
decorrentes do ajuste da concentração de 
fluoreto na água de abastecimento podem 
ser medidos somente alguns anos após a im-
plementação da medida, é importante criar 
tecnologia na rede de computadores que 
permita sistematizar os dados anualmente, 
a fim de produzir informação sobre a quali-
dade dos sistemas de fluoretação da água de 
abastecimento em operação no País. Sendo o 
fluoreto presente na água um fator de pro-
teção ou de risco à dentição, dependendo 
da sua concentração, dispor de informações 
válidas e confiáveis sobre a exposição da po-
pulação a essa substância é uma importante 
contribuição não apenas para a gestão da po-
lítica pública, mas, também, para a produção 
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de evidências científicas sobre determinan-
tes das tendências de distribuição da cárie e 
da fluorose dentárias, agravos para os quais 
a informação sobre o grau de exposição ao 
fluoreto presente na água de abastecimento 
público é essencial.

Portanto, não é uma ferramenta para 
substituir o papel dos sistemas de informa-
ção que existem, mas, ao contrário, para va-
lorizar o uso adequado e propiciar a análise 
dos dados conforme indicado no item 9 da 
figura 1, a fim de produzir informações úteis 
para acompanhar a expansão e a qualifica-
ção dos sistemas de fluoretação da água no 
Brasil. Como é mostrado na figura 1, com a 
implementação do Sistema Vigifluor, é pos-
sível se antecipar a potenciais efeitos do 
ponto de vista epidemiológico. Além disso, 
essas informações são essenciais para a in-
terpretação das variações na distribuição da 
cárie dentária e no acompanhamento da efe-
tividade e da segurança da política pública. 

O intervalo de tempo necessário para a 
inserção de dados na página eletrônica do 
município não é superior a 20 minutos, se 
o agente Vigifluor credenciado estiver com 

os valores numéricos de concentração de 
fluoreto obtidos durante o ano, transcritos 
na primeira coluna de uma planilha ele-
trônica do aplicativo Excel. Conforme o 
‘Manual de Credenciamento do Agente do 
Programa Vigifluor’ (www.cecol.fsp.usp.br), 
o agente deverá marcar a data e preencher 
os campos relativos à população coberta por 
água tratada, à população coberta por água 
fluoretada, ao ano de início da fluoretação e 
carregar a planilha previamente preparada. 
O sistema, automaticamente, efetuará os 
cálculos necessários e retornará seis indica-
dores: o valor médio resultante dos valores 
obtidos nas amostras relativas ao respectivo 
ano; o coeficiente de variação representado 
pela razão entre o desvio-padrão e o valor 
médio dos valores; e a proporção dos valores 
das amostras em quatro intervalos de con-
centração (mg F/L): 0,000 a 0,544; 0,545 a 
0,944; 0,945 a 1,544; >1,544 (figura 2). Além 
disso, existe uma opção para divulgar na 
página eletrônica do município documentos 
de interesse público, como relatórios téc-
nicos que atestem a responsabilidade pela 
fonte dos dados.

Figura 2. Ilustração da página eletrônica com os indicadores mostrados pelo Sistema Vigifluor
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Como foi mencionado, os indicadores 
servem para oferecer informação sobre o 
curso da política pública ao longo de um ano 
para um determinado município. Os usuários 
do Sistema obtêm informação validada sobre 
cobertura populacional da fluoretação da 
água de abastecimento, sobre o nível médio 
de concentração adotado e o coeficiente de 
variação dos valores em torno do valor médio. 
Municípios cujo sistema de fluoretação 
mantém elevada proporção de amostras no 
intervalo de valores que representa o máximo 
benefício em termos de prevenção de cárie 
dentária com o mínimo de risco em termos 
de fluorose dentária (0,545 a 0,944 mg F/L) 
correspondem a municípios onde a qualidade 
da política pública possui nível elevado.

Notam-se, ainda, muitas lacunas entre a 
formulação do programa e sua implantação 
na instância municipal31. Com relação ao 
parâmetro fluoreto, muitas dúvidas existem 
entre lideranças da saúde e, também, entre 
técnicos e agentes da vigilância. Para subsi-
diar os participantes do Sistema Vigifluor, 
foram produzidos documentos técnicos 

sobre o credenciamento do agente do pro-
grama Vigifluor e protocolos para orientar a 
identificação dos pontos, a coleta e a análise 
das amostras de água disponíveis no sítio 
eletrônico (http://www.cecol.fsp.usp.br/
artigos /artigos/DocTecnicos). 

Assim, pode-se depreender o caráter 
complementar do Sistema Vigifluor com 
relação ao Sisagua, com vistas à produção 
de informações que auxiliem o diagnóstico 
situacional da rede pública de abastecimen-
to acerca da concentração de fluoretos e da 
cobertura populacional da fluoretação das 
águas de consumo humano. Nesse contexto, 
a complementariedade dos sistemas con-
tribui para a tomada de decisão consciente 
e a implementação de ações preventivas e 
corretivas por parte da autoridade sanitária 
competente. Face à necessidade de superar 
a precariedade das informações sobre a con-
centração de fluoreto na água de consumo 
humano e dos dados sobre a cobertura da 
fluoretação da água no País, é imprescindível 
dar prioridade à implementação do sistema 
em desenvolvimento. s
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